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as entidades dispõem de um período de 45 dias seguidos 
para, sempre que tal se mostre necessário, procederem à 
adaptação ou aquisição de sistemas informáticos necessá-
rios à execução destes diplomas legais, salvo os serviços 
periféricos externos do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, em que o período referido pode ser alargado por 
despacho dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e dos negócios estrangeiros.

2 — Durante o período transitório, o cumprimento do 
disposto no n.º 3 do artigo 5.º da LCPA far -se -á obriga-
toriamente mediante a inserção manual do número de 
compromisso sequencial na ordem de compra, nota de 
encomenda, ou documento equivalente.

3 — No caso de compromissos assumidos até à data da 
entrada em vigor do presente diploma em desconformidade 
com as regras procedimentais nele estatuídas presume -se, 
nos termos gerais de direito penal, excluída a culpa, para 
os efeitos do disposto no artigo 11.º da LCPA.

4 — O disposto no número anterior é igualmente aplicá-
vel às entidades que beneficiem de programa de assistência 
económica, no âmbito do Programa de Apoio à Economia 
Local, ou do programa extraordinário de regularização 
de dívidas ao Serviço Nacional de Saúde, até ao início 
dos pagamentos previstos e desde que a sua adesão aos 
programas seja contratualizada até ao dia 30 de setembro 
de 2012.

5 — A autorização a que se refere o n.º 1 do artigo 11.º, 
conferida mediante portaria de extensão de encargos, dis-
pensa a emissão do parecer prévio vinculativo previsto 
na lei.

6 — Para efeitos do disposto no artigo 16.º da LCPA, 
acrescem os pagamentos em atraso verificados entre 1 de 
janeiro e 21 de fevereiro de 2012.

7 — Para as entidades que beneficiem do programa 
extraordinário de regularização de dívidas do SNS, o 
cumprimento do disposto no artigo 16.º da LCPA só é 
obrigatório após o termo de tal programa.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação. 

 Decreto-Lei n.º 100/2015
de 2 de junho

As alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 157/2014, 
de 24 de outubro, ao Regime Geral das Instituições de Cré-
dito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 298/92, de 31 de dezembro, alargaram o âmbito de ati-
vidades principais a exercer pelas sociedades financeiras, 
possibilitando -lhes o exercício das atividades que podem 
ser realizadas pelos bancos, com exceção da receção de 
depósitos ou outros fundos reembolsáveis do público e 
da prestação de serviços de pagamento e de emissão de 
moeda eletrónica. Deste modo, e à semelhança do que 
ocorre na generalidade dos restantes Estados -Membros 
da União Europeia, a atividade creditícia não leva, por 
si só, à classificação de entidades que desenvolvam essa 
atividade como instituições de crédito.

O Decreto -Lei n.º 157/2014, de 24 de outubro, criou 
ainda um novo tipo de sociedades financeiras — as socie-
dades financeiras de crédito. À semelhança das demais so-
ciedades financeiras, cumpre aprovar as normas específicas 

aplicáveis às sociedades financeiras de crédito. Pretende -se 
que as sociedades financeiras de crédito tenham um âmbito 
alargado, podendo prosseguir as atividades permitidas aos 
bancos, com exceção da receção de depósitos ou outros 
fundos reembolsáveis do público e da prestação de servi-
ços de pagamento e de emissão de moeda eletrónica. Este 
tipo de sociedades permitirá, assim, reagrupar numa única 
entidade jurídica a prossecução de atividades financeiras 
desenvolvidas de forma dispersa pelas restantes sociedades 
financeiras, anteriormente classificadas como instituições 
de crédito.

Por outro lado, na sequência das recentes alterações in-
troduzidas pelo Decreto -Lei n.º 26/2015, de 6 de fevereiro, 
ao artigo 349.º do Código das Sociedades Comerciais, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 262/86, de 2 de setembro, 
importa ajustar os regimes jurídicos das sociedades de in-
vestimento, sociedades de locação financeira, sociedades de 
factoring, e sociedades de garantia mútua, no que respeita 
às formas de financiamento das respetivas atividades. Nesta 
medida, não obstante a introdução de novas regras aplicá-
veis às emissões obrigacionistas ao abrigo do Código das 
Sociedades Comerciais, considera -se adequado manter para 
as referidas sociedades financeiras o atual limite da emissão 
de obrigações até ao quádruplo dos seus capitais próprios, 
ajustando -se a redação das respetivas normas a essa rea-
lidade. Tendo em conta a atividade que desempenham, 
introduz -se ainda a obrigatoriedade de as referidas socie-
dades financeiras adotarem a forma de sociedade anónima.

Foram ouvidos o Banco de Portugal, a Comissão do 
Mercado de Valores Mobiliários, a Autoridade de Su-
pervisão de Seguros e Fundos de Pensões, a Associação 
Portuguesa de Bancos, a ASFAC — Associação de Insti-
tuições de Crédito Especializado e a ALF — Associação 
Portuguesa de Leasing, Factoring e Renting.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional do 
Consumo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente diploma aprova o regime jurídico das 
sociedades financeiras de crédito e ajusta os regimes ju-
rídicos das sociedades de investimento, sociedades de 
locação financeira, sociedades de factoring e sociedades 
de garantia mútua, no que às formas de financiamento das 
respetivas atividades respeita, às alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 26/2015, de 6 de fevereiro, ao ar-
tigo 349.º do Código das Sociedades Comerciais.

2 — No âmbito das alterações referidas no número 
anterior, o presente diploma procede ainda à alteração:

a) Ao Decreto -Lei n.º 260/94, de 22 de outubro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 157/2014, de 24 de outubro;

b) Ao Decreto -Lei n.º 72/95, de 15 de abril, alterado 
pelos Decretos -Leis n.ºs 285/2001, de 3 de novembro, 
186/2002, de 21 de agosto, e 157/2014, de 24 de outubro;

c) Ao Decreto -Lei n.º 171/95, de 18 de julho, alterado 
pelos Decretos -Leis n.ºs 186/2002, de 21 de agosto, e 
157/2014, de 24 de outubro; e

d) Ao Decreto -Lei n.º 211/98, de 16 de julho, alte-
rado pelos Decretos -Leis n.ºs 19/2001, de 30 de janeiro, 
309 -A/2007, de 7 de setembro, e 157/2014, de 24 de ou-
tubro.
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Artigo 2.º
Aprovação

É aprovado em anexo ao presente diploma e que dele 
faz parte integrante, o regime jurídico das sociedades fi-
nanceiras de crédito.

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 260/94, de 22 de outubro

Os artigos 3.º e 4.º do Decreto -Lei n.º 260/94, de 22 de 
outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 157/2014, de 24 de 
outubro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
Objeto e forma

1 — […].
2 — […].
3 — […].
4 — As sociedades de investimento adotam a forma 

de sociedade anónima.

Artigo 4.º
[…]

1 — [Anterior proémio do artigo]:

a) Emissão de obrigações de qualquer espécie, nas 
condições previstas na lei, em montante que não exceda 
o quádruplo dos seus capitais próprios, considerando 
a soma do preço de subscrição de todas as obrigações 
emitidas e não amortizadas, bem como emissão de papel 
comercial;

b) […];
c) […];
d) […].

2 — Para efeitos da alínea a) do número anterior, 
entende -se por capitais próprios o somatório do capital 
realizado, deduzidas as ações próprias, com as reservas, 
os resultados transitados e os ajustamentos em ativos 
financeiros.»

Artigo 4.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 72/95, de 15 de abril

Os artigos 3.º e 5.º do Decreto -Lei n.º 72/95, de 15 de 
abril, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 285/2001, de 3 de 
novembro, e 157/2014, de 24 de outubro, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 3.º
Forma e verdade da firma

1 — As sociedades de locação financeira adotam a 
forma de sociedade anónima.

2 — [Anterior corpo do artigo].

Artigo 5.º
[…]

1 — [Anterior proémio do artigo]:

a) Emissão de obrigações de qualquer espécie, nas 
condições previstas na lei, em montante que não exceda 

o quádruplo dos seus capitais próprios, considerando 
a soma do preço de subscrição de todas as obrigações 
emitidas e não amortizadas, bem como emissão de papel 
comercial;

b) […];
c) […].

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número 
anterior, entende -se por capitais próprios o somatório 
do capital realizado, deduzidas as ações próprias, com 
as reservas, os resultados transitados e os ajustamentos 
em ativos financeiros.»

Artigo 5.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 171/95, de 18 de julho

Os artigos 4.º e 5.º do Decreto -Lei n.º 171/95, de 18 de 
julho, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 186/2002, de 21 
de agosto, e 157/2014, de 24 de outubro, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 4.º
Forma e verdade da firma

1 — […].
2 — As sociedades de factoring adotam a forma de 

sociedade anónima.
3 — [Anterior n.º 2].

Artigo 5.º
[…]

1 — As sociedades de factoring só podem financiar 
a sua atividade com fundos próprios e através dos se-
guintes recursos:

a) Emissão de obrigações de qualquer espécie, nas 
condições previstas na lei, em montante que não exceda 
o quádruplo dos seus capitais próprios, considerando 
a soma do preço de subscrição de todas as obrigações 
emitidas e não amortizadas, bem como emissão de papel 
comercial;

b) […];
c) […].

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número 
anterior, entende -se por capitais próprios o somatório 
do capital realizado, deduzidas as ações próprias, com 
as reservas, os resultados transitados e os ajustamentos 
em ativos financeiros.»

Artigo 6.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 211/98, de 16 de julho

Os artigos 5.º e 8.º do Decreto -Lei n.º 211/98, de 16 de 
julho, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 19/2001, de 30 de 
janeiro, 309 -A/2007, de 7 de setembro, e 157/2014, de 24 
de outubro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º
Forma e representação do capital

1 — As sociedades de garantia mútua adotam a forma 
de sociedade anónima.

2 — [Anterior n.º 1].
3 — [Anterior n.º 2].
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Artigo 8.º

[…]

1 — [Anterior proémio do artigo]:

a) […];
b) Emissão de obrigações de qualquer espécie, nas 

condições previstas na lei, em montante que não exceda 
o quádruplo dos seus capitais próprios, considerando 
a soma do preço de subscrição de todas as obrigações 
emitidas e não amortizadas.

2 — Para efeitos do disposto na alínea c) do número 
anterior, entende -se por capitais próprios o somatório 
do capital realizado, deduzidas as ações próprias, com 
as reservas, os resultados transitados e os ajustamentos 
em ativos financeiros.»

Artigo 7.º
Norma revogatória

É revogado o artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 26/2015, de 
6 de fevereiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de 
abril de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque.

Promulgado em 25 de maio de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 26 de maio de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º)

Regime Jurídico das Sociedades Financeiras de Crédito

Artigo 1.º
Objeto

1 — As sociedades financeiras de crédito são socie-
dades financeiras que têm por objeto a prática das ope-
rações permitidas aos bancos, com exceção da receção 
de depósitos ou outros fundos reembolsáveis do público 
e da prestação de serviços de pagamento e de emissão de 
moeda eletrónica.

2 — Para efeitos do disposto no presente regime não 
são considerados como outros fundos reembolsáveis do 
público os fundos obtidos mediante a emissão de obriga-
ções de qualquer espécie, nas condições previstas na lei, 
em montante que não exceda o quádruplo dos seus capitais 
próprios, considerando a soma do preço de subscrição de 
todas as obrigações emitidas e não amortizadas, bem como 
mediante a emissão de papel comercial.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
entende -se por capitais próprios o somatório do capital 
realizado, deduzidas as ações próprias, com as reservas, 
os resultados transitados e os ajustamentos em ativos 
financeiros.

Artigo 2.º
Regime jurídico

As sociedades financeiras de crédito regem -se pelo 
disposto no presente regime e pelas disposições do Re-
gime Geral das Instituições de Crédito e das Sociedades 
Financeiras, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 298/92, de 31 
de dezembro.

Artigo 3.º
Forma e verdade da firma

1 — As sociedades financeiras de crédito adotam a 
forma de sociedade anónima.

2 — As sociedades financeiras de crédito devem incluir 
na sua denominação a expressão «sociedade financeira 
de crédito», podendo apenas estas entidades utilizar esta 
designação. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 163/2015
de 2 de junho

A Portaria n.º 77/2015, de 16 de março, procedeu à 
aproximação do modelo do procedimento de concessão de 
apoios do Fundo Florestal Permanente, às regras instituí-
das no Programa de Desenvolvimento Rural (PDR2020), 
financiado pelo FEADER, com o objetivo de incrementar 
a eficácia e a eficiência na sua operacionalização.

No entanto, constatou -se, no prosseguimento da agiliza-
ção dos procedimentos inerentes à concessão dos apoios, 
ser conveniente introduzir alguns ajustamentos no Regula-
mento do Fundo por forma a maximizar a execução física 
e financeira das ações previstas.

A presente portaria visa, assim, ajustar os períodos para 
apresentação de candidaturas e para a publicitação dos 
anúncios dos procedimentos concursais.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra da Agricultura e 

do Mar, ao abrigo do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 63/2004, de 22 de março, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento do Fundo Florestal Permanente

Os artigos 19.º e 20.º do Regulamento do Fundo Flo-
restal Permanente, aprovado pela Portaria n.º 77/2015, de 
16 de março, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 19.º
Apresentação de candidaturas

1 — São estabelecidos períodos para apresentação 
de candidaturas de acordo com a calendarização pre-
vista no plano anual de atividades ou a estabelecer nos 
termos do disposto no n.º 3 do artigo 6.º e nos n.os 2 e 
3 do artigo 10.º, os quais devem ter a duração mínima 
de 10 dias úteis.

2 — [...].
Artigo 20.º

Anúncio do procedimento

1 — [...].
2 — [...].


